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Plenário decidirá 
sobre envio de 
missão à Venezuela
Comissão de Relações Exteriores aprovou criação de grupo de senadores para tentar 
mediar o conflito entre governo e oposição do país, que vive grave crise institucional

Autor da iniciativa, 
Jorge Viana propõe 
que o grupo, sem in-

tervir em assuntos internos 
ou julgar as forças políticas 
venezuelanas, trabalhe pela 
construção do diálogo. Para 
ele, o aumento da violência 
— mais de 100 mortes nos 
últimos quatro meses de 
protestos contra Maduro — 
e a intensificação da migra-
ção de venezuelanos para o 
Brasil, acossados pela crise 
econômica, justificam o 
esforço. Proposta agora de-
pende do Plenário.  3 Na Comissão de Relações Exteriores, Viana conversa com Collor e Cristovam

Senadores estudam projeto que 
alivia crise de universidades

Leis trabalhistas brasileiras 
poderão valer para embaixadas

Em sessão, PM goiana pede melhores condições

Senado debaterá 
mais verbas para 
Forças Armadas

Subcomissão vai 
propor Estatuto 
do Trabalho

Vanessa e Fátima criticam Conselho de Ética

Está pronto para votação 
na Comissão de Assuntos 
Econômicos um projeto que 
permite que instituições de 
ensino superior criem fundos 
patrimoniais para financiar 
suas atividades.

A proposta, de autoria de 
Ana Amélia, incentiva doa-
ções para universidades, via 
dedução no Imposto de Ren-
da. Pessoas físicas e jurídicas 
poderão doar, estabelece o 
texto. O objetivo, diz a sena-

dora, é construir alternativas 
para que as instituições, que 
sofrem com a falta de verba, 
possam captar recursos adi-
cionais de maneira regular e 
voltada ao longo prazo.

O relator, Armando Mon-
teiro, alterou o texto original 
para permitir que univer-
sidades privadas sem fins 
lucrativos e hospitais benefi-
centes, entre outras entidades, 
também sejam autorizados a 
criar fundos patrimoniais.  4

Um projeto aprovado 
na Comissão de Relações 
Exteriores determina que 
a legislação trabalhista 
do Brasil seja aplicada a 
empregados brasileiros de 

embaixadas dos países e 
organismos internacionais 
que atuam no país. 

A proposta segue para 
a Comissão de Assuntos 
Sociais.  3

A competência e o compromisso da Polícia 
Militar de Goiás com a segurança da popula-
ção foram destacados ontem em sessão espe-
cial no Plenário do Senado para celebrar os 
159 anos da instituição. Senadores do estado, 
Wilder Morais, que requereu a sessão, e Lúcia 

Vânia agradeceram pelos serviços prestados 
e pediram melhores condições de trabalho 
para os policiais. O secretário de Segurança 
Pública goiano, Ricardo Balestreri, salientou 
que todos os índices de criminalidade do 
estado estão mais baixos.  2

A Comissão de Relações 
Exteriores agendará au-
diências públicas com o 
ministro do Planejamento, 
Dyogo Oliveira, para dis-
cutir o aumento de verbas 
para as Forças Armadas, 
informou o presidente 
da comissão, Fernando 
Collor.  3

A Comissão de Direitos 
Humanos decidiu instalar 
uma subcomissão tempo-
rária para elaborar propos-
ta de criação de um Estatu-
to do Trabalho. O objetivo 
é barrar “retrocessos” da 
reforma trabalhista e dar 
garantias ao trabalhador, 
disse Paulo Paim.  3

Vanessa Grazziotin e Fá-
tima Bezerra criticaram o 
Conselho de Ética do Senado 
por agendar reunião para 
definir o relator da denúncia 
contra elas e outras quatro 
senadoras. Elas são acusadas 
de tentar impedir a sessão em 
que a reforma trabalhista foi 
votada. Vanessa e Fátima se 
defenderam e se queixaram 
da conduta do conselho em 
casos recentes.  2

Universidade do Estado do Rio de Janeiro é uma das instituições em crise

O senador Wilder Morais (C) preside sessão especial no Plenário do Senado em homenagem à Polícia Militar de Goiás

Embaixada dos EUA em Brasília: CLT para funcionários brasileiros 

Fátima diz, observada por Vanessa, que denúncia contra elas não se sustenta
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Senadoras criticam denúncia do Conselho de Ética
Vanessa Grazziotin (PCdoB-

AM) e Fátima Bezerra (PT-RN) 
comentaram em Plenário on-
tem a realização de reunião do 
Conselho de Ética para escolha 
do relator da denúncia apre-
sentada contra elas e ainda 
contra Regina Sousa (PT-PI), 
Gleisi Hoffmann (PT-PR), Lídi-
ce da Mata (PSB-BA) e Ângela 
Portela (PDT-RR). A reunião 
do conselho está marcada para 
terça-feira, às 15h.

Elas estão sendo acusadas 
de “impedir a continuidade 
regular” da sessão de votação 
da reforma trabalhista no 
Senado.

Após afirmar estar “com a 
consciência tranquila”, Va-
nessa se queixou da conduta 
recente do Conselho de Ética:

— Esse Conselho de Ética 
arquivou denúncia contra 
senador flagrado com dinheiro 
de propina, mas acatou de-

núncia contra nós por termos 
ocupado a mesa por dez horas 
para negociar pelo menos uma 
emenda em favor das mulhe-
res trabalhadoras.

Fátima disse que a represen-
tação não se sustenta e que 
elas exerciam o direito à livre 
manifestação diante de uma 
matéria polêmica.

— Esse Conselho de Ética 
não tem moral nenhuma — 
afirmou Fátima.

A Polícia Militar de Goiás 
foi homenageada ontem em 
sessão especial no Plenário 
do Senado, pelos 159 anos. O 
autor do requerimento, Wilder 
Morais (PP-GO), disse que não 
basta homenagear, é preciso 
dar condições para os policiais 
trabalharem com segurança e 
eficácia.

— Acredito que temos que 
dar condições para que o 
policial possa trabalhar, dar 
segurança ao PM para que ele 
tenha condições de agir sem 
medo; sem medo de ser puni-
do pelos criminosos, perdendo 
a sua vida; medo de ser punido 
pela Justiça, punido pela má 
interpretação da lei — disse 
o senador.

Ele afirmou ainda que quer 
reinstalar, no Senado, a Sub-
comissão Permanente de 
Segurança Pública para avaliar 
a política pública no setor e 
reformar a legislação para que 
os procedimentos policiais 
sejam aperfeiçoados.

Lúcia Vânia (PSB-GO) disse 
que os policiais militares de 
Goiás têm compromisso com o 
serviço e a proteção da popula-
ção, sendo verdadeiros heróis, 
diante da violência no país.

— No Brasil, todo ano, morre 
aproximadamente a mesma 
quantidade de pessoas que 
na guerra civil na Síria. Essa 
alta fatura tem sido paga 
pelos policiais militares que 
trabalham em um nível de 
estresse altíssimo. Em todo o 

Brasil, entre 2009 e 2015, foram 
mortos 721 policiais. Somos 
uma sociedade violenta, que 
resolve os seus problemas com 
agressividade e brutalidade — 
disse a senadora.

Para o presidente da Asso-
ciação dos Oficiais da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombei-
ros Militar de Goiás, Alessandri 
da Rocha Almeida, há uma 
inversão de valores e é preciso 
valorizar os policiais militares.

— A história da Polícia Mi-
litar de Goiás é permeada de 
heroísmo. Sempre fizemos 
muito com pouco. Contudo, 
a recente história conta com 
fortes ataques aos policiais 
militares e a toda a instituição. 

O comandante-geral da Po-
lícia Militar de Goiás, Divino 
Alves de Oliveira, afirmou 
que a PM é feita de homens e 
mulheres valiosos que fazem 
a diferença nas ruas do estado.

— Para que tenham noção, 
apenas ontem, em 24 horas 

de serviço, a PM apreendeu  
duas toneladas de drogas. Ao 
longo deste ano de 2017, quase 
20 toneladas de drogas foram 
retiradas das ruas pela PM. 
Imaginem quantas vidas não 
pereceram aí em decorrência 
do tráfico, em decorrência de 
homicídios causados pelo trá-
fico de drogas — exemplificou.

O secretário de Segurança 
Pública de Goiás, Ricardo 
Balestreri, elogiou a PM pela 
redução dos 12 índices de 
criminalidade no estado nos 
últimos meses.

— Enquanto, lamentavel-
mente, no conjunto do Brasil, 
a tendência é o aumento da 
criminalidade, os nossos bra-
vos policiais são responsáveis 
pela redução muito expressiva 
dos 12 índices. Essa notícia 
nós comemoramos ontem. 
Isso não é pouca coisa num 
país que vive o drama que 
vive o Brasil cotidianamente 
— celebrou.
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Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

Em homenagem no Senado, 
PM de Goiás pede valorização  
Sessão especial celebrou ontem os 159 anos da corporação. Senadores elogiaram o compromisso 
com a proteção do povo, e secretário destacou a redução dos índices de criminalidade do estado 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

Entre oficiais da corporação, Lúcia Vânia agradece os serviços prestados

Raimundo Lira 
pede rigor na 
execução penal

Elmano: Lei das 
Estatais inibe 
corrupção

Raupp propõe 
mutirão para 
regularizar terras 

Para Wellington, 
logística ajudará a 
tirar país da crise

O senador 
R a i m u n d o 
Lira (PMDB-
PB) defendeu 
mais rigor na 
aplicação do 
Código Penal para deses-
timular o crime. Ele citou 
como exemplo os números 
da violência no Distrito Fe-
deral. Segundo o senador, 
até julho deste ano, foram 
praticados em Brasília tantos 
assaltos quanto em todo o 
ano passado. De acordo com 
o senador, a polícia conhece 
os criminosos, mas só pode 
prendê-los em flagrante. 
Para o senador, além de 
provocar intranquilidade e 
sofrimento, a violência gera 
prejuízos econômicos,

Elmano Fér-
rer (PMDB-PI) 
comemorou 
ontem em Ple-
nário um ano 
da Lei de Res-
ponsabilidade das Estatais, 
que obriga as empresas a 
cumprir uma série de exi-
gências, como publicar carta 
anual de políticas públicas 
e de governança, seguir 
requisitos de qualificação e 
profissionalização, criar co-
mitês de auditoria e publicar 
demonstrações trimestrais, 
além de ter metas de de-
sempenho e planejamento 
estratégico. Para o senador, 
a lei pode inibir a prática de 
fraudes e corrupção nas 151 
estatais da esfera federal.

O senador 
Valdir Raupp 
(PMDB-RO) 
qualificou a Lei 
13.465, sancio-
nada em julho, 
de “novo capítulo na história 
fundiária do país” e previu 
que ela terá um impacto 
positivo sobre a segurança 
pública e a economia. Ele 
propôs um mutirão para a 
emissão de títulos de pro-
priedade em seu estado, com 
base na nova lei, que facilita 
a regularização fundiária em 
zonas rurais e urbanas.

— Nosso trabalho agora é 
buscar apoio para acelerar 
a emissão de títulos — disse 
o senador.

Wellington 
Fagundes (PR-
MT) concla-
mou prefeitos, 
vereadores e 
secretários de 
Mato Grosso a participar do 
seminário sobre logística na 
segunda-feira em Cuiabá. 
No evento, organizado pelas 
Comissões de Desenvolvi-
mento Regional e Senado do 
Futuro, em parceria com a 
assembleia do estado, serão 
debatidas soluções para o 
escoamento da produção 
agrícola de Mato Grosso. 

— É uma oportunidade 
para discutir a melhoria da 
logística. É com trabalho que 
tiraremos o país da crise.
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A Comissão de Relações 
Exteriores (CRE) aprovou 
ontem a criação de uma co-
missão externa para visitar 
a Venezuela, que vive grave 
crise política. A sugestão segue 
para análise do Plenário e, se 
confirmada, a comissão será 
dirigida por Fernando Collor 
(PTC-AL), presidente da CRE.

A iniciativa partiu do vice-
-presidente da comissão, 
Jorge Viana (PT-AC). Collor 
informou que, para a comissão 
trabalhar, necessitará de con-
tatos prévios com o Itamaraty, 
com o governo de Nicolás 
Maduro e com a oposição do 
país vizinho.

— É evidente que não temos 
o intuito de resolver a crise 

política daquele país. Mas o 
Brasil não pode se omitir. Te-
mos mais de 2 mil quilômetros 
de fronteira.

Collor disse que a comissão 
deverá abster-se de qualquer 
julgamento prévio político ou 
ideológico, assim como não 
objetiva “de nenhuma ma-
neira” interferir em questões 
internas da Venezuela. Estará 
focada, segundo o senador, 
num esforço de diplomacia 
parlamentar, buscando co-
laborar no restabelecimento 
de um mínimo de diálogo 
institucional entre as forças 
do governo e da oposição 
naquele país. 

Outro ponto que interes-
sa diretamente ao Brasil, 

observou, é o aumento da 
migração de venezuelanos, 
especialmente pela fronteira 
com Roraima.

Guerra civil
Para Jorge Viana, o Brasil 

não pode assistir “de braços 
cruzados” ao agravamento da 
crise política e ao crescimento 
da polarização na Venezuela. 

Somente no último domingo, 
dia de votação para a nova 
Constituinte, 16 pessoas mor-
reram em locais próximos às 
zonas eleitorais.

— A situação se agravou 
muito nos últimos dias, e 
talvez o país esteja próximo a 
uma guerra civil. Não há mais 
nenhum diálogo, tolerância ou 
entendimento entre as forças 

políticas — lamentou Viana, 
lembrando que o aumento 
da tensão na Venezuela não 
interessa à América do Sul.

O senador também elo-
giou os contatos prévios que 
deverão ser mantidos com o 
governo e a oposição antes da 
visita, “para saber se desejam 
de alguma maneira a nossa 
atuação”.

Senadores querem formar grupo para mediar negociação entre 
governo e oposição do país, que vive grave crise e caminha para 
uma guerra civil. Caberá ao Plenário do Senado decidir

Comissão poderá 
ajudar em diálogo 
na Venezuela

A legislação trabalhista bra-
sileira deverá ser a aplicada 
aos empregados de embai-
xadas e consulados de países 
e organismos internacionais 
qua atuam no país, de acordo 
com projeto aprovado ontem 
na Comissão de Relações 
Exteriores.

De Paulo Paim (PT-RS), o 
PLS 423/2012 prevê que a lei 
brasileira não se aplicará a 
estrangeiros ou a quem não 
tiver residência fixa no país e 
atue a serviço do consulado 
ou da embaixada de seu país.

O texto aprovado também 
determina que a Justiça do 
Trabalho será competente 
para processar e julgar dis-
sídios entre embaixadas, 
consulados e organismos 
internacionais e seus empre-
gados, desde que não firam  
tratados já firmados.

O relator do projeto é An-
tonio Anastasia (PSDB-MG), 
mas o relatório foi lido na 
comissão por Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA). O senador lem-
brou que na prática a proposta 
consolida em termos legais um 

entendimento já consagrado 
na Justiça.

— O espaço ocupado por re-
presentação diplomática aqui 
não é uma pequena porção de 
território estrangeiro em solo 
nacional. 

Flexa disse que não seguir a 
legislação trabalhista se confi-
guraria na prática de mitigação 
da soberania brasileira.

A proposta, que já foi aprova-
da pela Comissão de Contitui-
ção e Justiça (CCJ), segue agora 
para a Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS).

A Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participati-
va (CDH) decidiu instalar uma 
subcomissão temporária com 
foco na reforma trabalhista, 
para propor a criação de um 
Estatuto do Trabalho. 

Ela vai substituir a subco-
missão temporária destinada 
a propor um marco legal sobre 
o uso da maconha no país. 
Essa subcomissão, que não 
chegou a ser instalada, deverá 
ser encerrada.

A decisão foi tomada porque 
a CDH pode contar somente 
com quatro subcomissões 
em funcionamento ao mes-
mo tempo. Hoje existem três 
subcomissões oficialmente 
criadas: a Subcomissão Perma-
nente de Justiça de Transição, a 
Subcomissão Permanente em 
Defesa da Mulher e a Subco-
missão do Tráfico Nacional e 
Internacional de Pessoas.

A ideia da substituição par-

tiu do senador Paulo Paim 
(PT-RS). Ele observou que a 
regulamentação da maconha 
é um tema polêmico e, por 
isso, desde o final de 2014, 
quando Cristovam Buarque 
(PPS-DF) sugeriu a criação da 
subcomissão, nenhum sena-
dor manifestou interesse em 
levar o assunto adiante.

— Parece que, como é um 
tema muito polêmico, não 
houve interesse de nenhum 
parlamentar. Ela não foi sequer 
instalada. Mediante isso, peço 
a exclusão dessa subcomissão, 
já que só podemos ter quatro 
subcomissões e nós já temos 
três, o que abriria espaço para 
uma quarta.

O senador destacou que está 
em jogo no momento a perda 
de direitos trabalhistas, o que 
requer maior atenção a esse 
tema. Paim disse esperar que 
a nova subcomissão consiga 
barrar os retrocessos da refor-

ma proposta pelo governo de 
Michel Temer. Ele quer como 
resultado um Estatuto do Tra-
balho com amplas garantias 
aos trabalhadores.

— Temos que aprofundar 
o debate para termos um 
Estatuto do Trabalho.

Sugestão popular
O debate sobre a regulamen-

tação da maconha ganhou 
força em 2014 depois que uma 
sugestão popular foi apoiada 
por 20 mil pessoas por meio 
do Portal e-Cidadania. A SUG 
8/2014 ficou sob relatoria de 
Cristovam, que, após uma 
série de audiências públicas, 
defendeu a regulamentação 
do uso terapêutico da droga. O 
senador também recomendou 
em seu relatório um debate 
mais aprofundado sobre o uso 
recreativo da maconha e pro-
pôs a criação da subcomissão 
para continuar essa discussão.

Para Fernando Collor, embora não deva intervir em assuntos internos ou julgar o país vizinho, o Brasil não pode se omitir

Embaixadas podem ter que seguir leis brasileiras

Subcomissão discutirá criação do Estatuto do Trabalho

Paulo Paim (PT-RS) 
anunciou, em Plená-
rio, a retomada dos 
trabalhos da CPI da 
Previdência, presidida 
por ele, com audiência 
pública na segunda. O debate 
será com representantes de 
aposentados do INSS, audi-
tores e delegados de polícia.

Para Paim, o governo 
não terá vitória fácil na 
votação da reforma da 
Previdência.

— Ela vai ser muito 
mais difícil de aprovar 

porque é [proposta de] emen-
da constitucional e a mobiliza-
ção em relação à Previdência 
é muito maior. 

O presidente da Comissão 
de Relações Exteriores (CRE), 
Fernando Collor (PTC-AL), 
comunicou ontem que serão 
realizadas, em datas a serem 
definidas, audiências públicas 
com o ministro do Plane-
jamento, Dyogo Oliveira, e 
outras autoridades da equipe 
econômica para tratar de in-
crementos orçamentários para 
as Forças Armadas.

A iniciativa nasce a partir de 
audiências feitas no primeiro 
semestre com os comandantes 
das três Forças. Para Collor, 
o debate ganha urgência a 
partir da atuação das Forças 
Armadas para a garantia da lei 
e da ordem no Rio de Janeiro, 
prevista para se encerrar no 
fim do ano.

Segundo o senador, para 
que a atuação das Forças Ar-
madas no Rio seja bem-suce-
dida, é fundamental aumentar 
a fiscalização nas fronteiras, 
por onde penetram armas 
e drogas que alimentam a 

indústria em torno do crime 
organizado e do narcotráfico. 
Isso exigirá um incremento 
orçamentário, disse.

Outro ponto destacado por 
Collor é a necessidade de es-
tabelecer um novo estamento 
jurídico “mais adequado e 
pertinente” ao emprego das 
Forças Armadas, como está 
sendo feito no Rio.

— Para evitar que no estri-
to cumprimento da missão 
constitucional e profissional se 
vejam sujeitos a uma legislação 
que não atende nem consi-
dera as peculiaridades desse 
emprego eventual, episódico 
e temporário — frisou o presi-
dente da CRE, acrescentando 
que tanto no Senado quanto na 
Câmara já tramitam propostas 
com esse objetivo.

Collor apoiou a presença 
das Forças Armadas no Rio, 
devido, segundo ele, à situação 
de “total colapso” atual do 
sistema de segurança pública 
do estado. 

CPI da Previdência retomará 
atividades na segunda, diz Paim

Audiências debaterão aumento 
do orçamento das Forças Armadas
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Em meio ao sucateamento 
de universidades públicas 
federais e estaduais, muitas 
sem recursos até mesmo para 
atividades básicas de manu-
tenção e pagamento de contas 
de água e energia, o Senado 
analisa proposta que pode 
ajudar a alterar esse quadro.

O Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 16/2015, pronto para 
votação na Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), 
permite a criação de fundos 
patrimoniais para financiar 
as atividades de instituições 
de ensino superior.

A proposta, de Ana Amélia 
(PP-RS), incentiva doações 
para instituições de ensino, via 
dedução do Imposto de Renda 
devido pelos doadores pessoas 
físicas ou jurídicas, como ex-
-alunos e empresas parceiras. 

A senadora frisa que não se 
trata de desresponsabilizar o 
poder público no financia-
mento de suas instituições de 
ensino superior, mas sim de 
“construir alternativas para a 
captação de recursos adicio-
nais, de maneira sustentável 
e voltada para o longo prazo”.

Estados Unidos
A iniciativa aproxima o 

Brasil de modelos adotados 
em outros países. Nos Esta-
dos Unidos, onde a prática 
da filantropia e da doação a 
organizações não governa-
mentais é arraigada entre a 
população, as mais impor-
tantes universidades pos-
suem fundos bilionários, os 
chamados endowment funds. 
O da Universidade Harvard, 
por exemplo, tem patrimônio 
estimado em US$ 35 bilhões.

Para o relator da proposta 
na CAE, Armando Monteiro 
(PTB-PE), não é por menos 
que essas universidades são 
classificadas entre as melho-
res do mundo: há recursos 
para investimentos graças ao 
patrimônio formado, seja por 
doações, seja pelo retorno 
financeiro das aplicações, pro-
piciado por boas administra-
ções independentes. Ele avalia 
que a proposta estabelece um 
mecanismo para combater a 
restrição orçamentária que as 
instituições vêm enfrentando.

O relator apresentou um 
texto alternativo na CAE, com 
modificações ao proposto 
originalmente, para permitir 
que universidades privadas 
sem fins lucrativos, fundações 
de amparo à pesquisa, organi-
zações de fomento à cultura, 
museus e hospitais beneficen-
tes também sejam autorizados 
a criar fundos patrimoniais. 
No texto original só havia a 
previsão para as instituições 
públicas de ensino superior.

A ideia é que os fundos patri-
moniais sejam uma poupança 
de longo prazo, a ser investida 
com objetivos de preservação 
de valor e de geração de recei-
ta, tornando-se fonte regular 
de recursos para as institui-
ções. Eles serão geridos por 
um conselho de adminis-
tração e terão um comitê de 
investimentos, composto por 
membros com conhecimento 
e experiência nos mercados 
financeiros e de capitais.

Ainda pelo texto, normas 
relativas à política de investi-
mento deverão ser públicas e 
alinhadas, no que couber, às 
regras dos fundos de investi-
mento existentes no mercado.

Deduções
O projeto estabelece que 

pessoas físicas terão um limite 
de dedução de até 6% do valor 
do IR devido. No caso da pes-
soa jurídica, o limite é de até 
1,5% do lucro operacional na 
apuração do lucro real do IR 
e da base de cálculo da Con-

tribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). No parecer da 
Comissão de Educação (CE), 
o projeto havia sido aprovado 
com emenda que retirava a 
possibilidade de deduções 
para empresas, mas na CAE 
o relator resgatou esse ponto, 
que estava no texto original.

Armando explica que o pro-
jeto apenas inclui na legislação 
tributária novas modalidades 
de doação passíveis de serem 
dedutíveis do IR, sem alterar a 
renúncia de receita da União. 
Assim, eventual aumento de 
doações será acomodado den-
tro dos tetos já previstos para 
pessoas físicas e empresas.

O texto lista iniciativas que 
poderão ser custeadas com 
recursos dos fundos, no apoio 
a atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 
Será possível, por exemplo, 
destinar recursos para pre-
servar o patrimônio da insti-
tuidora e financiar pesquisas e 
programas de extensão, além 
de bolsas de estudo.
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Afetadas pela crise, universidades 
poderão ter fundos patrimoniais
Projeto em pauta de comissão incentiva doações de pessoas físicas e jurídicas a instituições de ensino via dedução no Imposto de Renda

Autora da proposta, Ana Amélia diz que objetivo é construir alternativas para captação regular de recursos adicionais
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Arquivamento de 
denúncia “entuba” 
governo, diz Viana

Temer venceu 
com gol de mão, 
afirma Cristovam

José Medeiros faz 
apelo por união 
em prol do Brasil

Fátima critica 
deputados por 
livrarem Temer

Gleisi aponta onda 
de demissões e 
terceirizações

Alvaro lê protesto 
de cidadão contra 
decisão da Câmara

Simone defende 
ação do Senado 
em pacto pelo país

Jorge Viana 
(PT-AC) lamen-
tou ontem o 
arquivamento, 
pela Câmara, 
da denúncia 
por corrupção 
passiva apresentada pela 
Procuradoria-Geral da Re-
pública contra o presidente 
Michel Temer. Segundo o 
senador, foi uma vitória do 
fisiologismo e da política que 
envergonha o Brasil.

— O governo, que já estava 
na UTI, agora passou a ser 
entubado. Quanto vai custar 
a próxima votação? Qual é o 
custo para o brasileiro, para 
este país, para este pobre Brasil 
quando o Temer precisar de 
voto de novo? — questionou 
Viana.

A  d e c i s ã o 
da Câmara de 
rejeitar o pe-
dido da Procu-
radoria-Geral 
da República 
de abertura de 
processo por crime comum 
contra Michel Temer foi uma 
vitória, mas com um “gol de 
mão”, avaliou ontem Cristo-
vam Buarque (PPS-DF). Para 
ele, o presidente precisa ter a 
modéstia de reconhecer que 
ganhou apenas um fôlego no 
poder e, assim, buscar solu-
ções para a crise do país.

— Mesmo com a mão, ele 
venceu e vai sobreviver até 
2018. O que a gente precisa, 
Temer, é que o senhor ajude 
o Brasil a sobreviver também.

Com o arqui-
vamento da de-
núncia contra 
o presidente 
Michel Temer, 
é hora de união 
de forças políti-
cas em prol de uma agenda de 
interesse ao povo brasileiro, 
disse José Medeiros (PSD-MT).

Segundo ele, alguns sena-
dores independentes já ma-
nifestaram a intenção de fazer 
parte de uma grande coalizão 
que coloque em pauta temas 
urgentes como segurança 
pública e saúde.

— É o momento de uma 
grande concertação nacional. 
Não é nem ajudar o governo. É 
ajudar o Brasil a resolver seus 
problemas mais urgentes.

Indignação 
é o sentimen-
to da maioria 
dos brasileiros 
ao ver que a 
Câmara livrou 
Temer de ser 
investigado pelo STF. Foi o 
que afirmou Fátima Bezerra 
(PT-RN), em discurso ontem. 
Para a senadora, a Câmara es-
creveu uma página deplorável 
de sua história ao decidir pelo 
arquivamento da denúncia. 

— A maioria dos deputados 
deu as costas ao povo e se ren-
deu ao fisiologismo, vendendo 
consciências no balcão de 
negociatas. 

Fátima também disse que, 
apesar da vitória governista, a 
oposição saiu mais forte.

Alguns seto-
res já pensam 
em demitir tra-
balhadores e 
contratar ter-
ceir izados e 
temporários, 
disse Gleisi Hoffmann (PT-PR). 
Isso, afirmou, significa que os 
salários poderão passar a ser 
mais baixos que o mínimo 
previsto, consequência da 
reforma trabalhista.

Segundo ela, o governo ex-
plodiu o Orçamento, mas con-
seguiu livrar, depois de decisão 
da Câmara, o presidente Temer 
do andamento de denúncia por 
corrupção passiva. Segundo 
Gleisi, especula-se que o go-
verno teria gasto R$ 14 bilhões 
para barrar a ação.

Alvaro Dias 
(Pode-PR) leu 
a manifestação 
de um brasi-
leiro que mora 
em Washington 
sobre a política 
nacional. O cidadão criticou a 
decisão da Câmara de não au-
torizar a investigação imediata 
pelo Supremo de denúncia 
contra Michel Temer.

Alvaro lamentou que, assim 
como o brasileiro que enviou 
o protesto, milhares de outros 
tentam sair por causa dos ru-
mos que o Brasil está tomando.

— Infelizmente um Brasil 
de riquezas naturais extra-
ordinárias, mas de pobreza 
política e administrativa, que, 
sem dúvida, nos envergonha.

Simone Te-
bet (PMDB-MS) 
defendeu o pro-
tagonismo do 
Senado em tor-
no de um pacto 
que conduza 
à retomada da normalidade 
política e institucional no país.

— Neste momento de encru-
zilhada histórica, é hora de um 
grande pacto nacional a favor 
do país. É hora de a verdadeira 
política voltar ao cenário nacio-
nal. É o único caminho para nos 
conduzir ao futuro. O Senado 
reúne os homens e as mulhe-
res mais experientes da classe 
política brasileira. Sabedoria e 
experiência não nos faltam e a 
nossa legitimidade vem do voto 
popular — conclamou.


